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ACORDÃO N° : 101-89.301

PASSIVO FICTÍCIO: A existência de passivo fictício no balanço da
empresa, caracterizado pela não comprovação de obrigações nele
registradas, enseja a tributação como sendo consequência de desvio de
receita da tributação, com base no que dispõe o artigo 180 do RIR/80.

SALDO CREDOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA: A falta de
contabilização de saldo credor de correção monetária de bens do ativo
enseja a revisão do lucro real declarado, com a exigência do tributo
calculado sobre a diferença verificada.

RETIFICAÇÃO DO LUCRO REAL DECLARADO: O lucro real
declarado não pode ser retificado após iniciado o processo de lançamento
de ofício, com a inclusão de encargos não contabilizados no período-base,
por força do que dispõe o artigo 616 do RIR/80.

ENCARGOS DA TRD: Os juros de mora equivalentes à Taxa Referencial
Diária somente têm lugar a partir do advento do artigo 3°, inciso I, da
Medida Provisória n° 298, de 29.07.91 (DOU de 30/07/91), convertida
em lei pela Lei n° 8.218, de 29-08-91.

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO: A entrega
da declaração feita posteriormente ao inicio de procedimento fiscal
suprime a expontaneidade do sujeito passivo e enseja lançamento com a
respectiva multa de ofício calculada sobre a totalidade do imposto devido,
o que afasta a aplicação simultânea da multa de 1% ao mês ou fração
prevista no artigo 17 do Dec.lei n° 1.967/82.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS SUDOESTE LTDA.
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir

da tributação a exigência da incidência da TRD período de fevereiro a julho de 1991 bem

como a multa de 1% ao mês ou fração pelo atraso na entrega das declarações, prevista no

artigo 17 do Dec.lei n° 1967/82, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

-
ON P !,11	 'O) RIGUES

PRESID .1 E

(
RAtTÈPIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: MARIAM SEIF,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA.
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Acórdão n9 101-89.301

RELATÓRIO 

INDUSTRIA DE PLASTICOS SUDOESTE LTDA., com

sede PM Pato 6raned-PR, recorro de dec ,,são prolataoa peio

Delegado da Receita Federal em Cascavel-PR, a'-........maves da qual

.ft....". co p firmadu o [andamento do Imposto de Renda e acresclmos

legais dos 2XEVCíCiOS de 1988 a 1991, consubstanciado no

Auto de Infração de fis„ 107/115, calculado sobre as

parcelas a pa:A.o, bem COMO a exigencia do multa regulamentar

peio atraso na entrega das decia raçbeS dos exercícios de

a) Omissão de Receita Operacional -. Falta de comprovação das

obrigaçbes regist.radas nos. balanços . dos anos-base de 1996 e

1987, conforme demonsl:tado no Termo de Verificação de fls...:-

07/12, sob o enquadramento legal dos artigos 154g 1.57, g 12!-i

179g 190 e 397, II, do R1R/80, aprovado pelo 	 Decreto ng

05.450/90g 

,1 	 .1

 não cl.m.n1...-....1 -ovado 	 Cz$ 794.71.4,S3
Fre:juizo Fiscal declarado Cz$ 519.966,33	 '5

 de 1999, ano-base 1907

1........•...2$	 723„531,95

.1....) )	 Valor-	 d er.: i....i. ::::: .1 ri o 	...irkd€.r.." ...icl:::...m(..á?ri te 	 do	 111cm-c:.	 I._ ..1.,.....1i.....1...1_ cl o 	 do

E).:.ercicio,	 conforme demonstrado no Item 2 do li...r., rmo )C1.2

n."

./......\
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1:5 da Declaração 1RPJ/88, relativamonLe à consUiLuição de

pFovi.são para pagament_o da tk ..:trilmtição Social, em face de

ine ...f.isUência no período 'DaSE sob o enquadramento lega

dos artigos	 7 191 e 587 1 do RIR/ 80, baixado rom o

Decrelo	 85.450/80

ExercAci,o de 1988, ano base 1987	 i.f3z$	 1.723.160,00

u,) Di.ferimento indevido do	 ucro	 nflacionário do pel—.iocic

base, Lendo em vist.a que o c=tribuin1:e não exclui.... do saldo

credor de correção monetária constante do ,11,em 1, U....ad3'o E,

O O	 a O 2 d	 De 1a I-	 P ,J ./ 9 1	 cc v a 1. c,	 d as (.1es

fin.ancellas a variaçbes moneLárias passivas excedenves das

receitas financell'as e variações monetárias ativas, conf.:mme

demonstrado às fls.

Exercício de 1991, ano . base 1990	 Cr$ 1,0.289.507,00

d) Diferença de Correção Monetária ocasionada pela fana de

constituição da Provisão para o 1mposLo do Renda, confovme

demonstradw;

Exercício de 1990, ano base 1989 	 Cz$	 1.296.283„00

e) Diferença de Ccm'reção Monetári,a de bens do E: Li

rie i 'lente	 1,	 ccc k 1i"i as a Ec.I.t i p a ir: C.:21 e Lo ccc)	 a cc"c:i p	 ,e'Cc Ci a a me:

rade ao nao econhecimenUo da. doi-H'eÇáO Moneuáct.a

relativamente as aquisiçdSes co periodo, conrorme demonstcado

em mapas propo'
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l'ercidio de 1987, ano-base 1996

f) Ccnreção Monetária Credora na baia de bens do Ativo

FermanenLe, cuio valor -(ora agiegado ao C::,55'Á,0 do bEsfli

ba1;:ado, sem contudo, ser apropria g a contabíimente a crédío

de Corecao iionetaria, u pnforme mapa de =irrie0or,

Exercício de 1989, ano-base 1989	 Cz$	 6„494.714,00

g) Lanamento de ofício do F.RPJ, com base nas declaracejes

ExercAd10 de 1989, ano base 199/	 Cz$ 15.511.139,90
Eercicie de 1989, ano-base 1988	 Cz$ 229.238.899,00
Exerccio de 1990, ano-base 1999 	 NCz$	 5.247.684,00
f:::ei'cício de 1991, anu-base 1990	 Cz$ 61.811.577.00

h) Muita de 1 ao mes OU fração, provista HO aru.lgo 7 do

Dec.lei n g 1.967/82, pejo atraso na entrega da deelaraçâo de

rendimentos

EHercAcio de 1987, ano base 1996 	 Cz$	 190.711,31
Exercício de 1988. ano base 1987 	 Cz$	 6.285.345,84
Exe y cidío de 1989, ano 'base 1988	 Cz$ 95.520.774,20
Exer . cicia de 1990, ano-base	 • 	 2.371.171,30

1.Execio de 1991 1 ano-base 1990	 Cr$ 26.511.501,35

lançamento 1t impugnado àS

fis. 117/120, tendo a interessada alegado, resumidamente,

que o valor de Cr$ 397.006,20 , ne f e c:i 1. ccl idvida cum a

empresa Pol1máquinas SSA, fora pago em 1985, período ia

abrangido pelo instituto da decadncia, razão bola dual

deveria ser excluído do Pass1vo sujeito à =provação _nos
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exeroícios de 1987 2 1988, já que cf=stou de seus sahlos

devendo 52r fecluído, também, nos mesmos. periodos, D ViR1O.

clE CZ$ VY),,479 !, 00 	 referente á divida COM Masiplast Ind.

r:. ',DM,3 Ltda.,	 por compensação,	 já que	 crs p cDi 	 a um

credite de igual valor que possuía com a referida f....,,!mpre..

Armsa a ocoryância de erres materiais no lançamento, tais

COMO O fato de não Ler sido excluído da base de cálculo

parcelas de depreciação en: ,....?sipectiva correção monetária

sobre bens do ativo, despesas financeiras decor yentes de

empréstimos bancários, custos. não considerados pela empresa

na apuração dos resultados dos poríodos-base de 1986 a 1990,

bem como o	 valor relativo à Contribuição Social. nos

exercícios de 1.990 e 1991 não levado em conta pela

fiscalização que a importância. de Cr$ 6.494.714,00	 et.i.a

supra) relativa Correção Monetária de bens baixados fora

lançada também a credito da conta de resultado, razão pela

qual não podoria ser adicionada novamente au lucro rea1 do

período que, de acordo COM os dew:~yativos de fls. 5 e 6

do Termo de VEY - ifi.C 6 O 5 	 foram compensados . valeres menores

do que os efetivamente pagos pelo con-ii .m.dnte, e,

finalmente, que fora exigido indevidamente juros de mora cem

base na TRD, quando na data da ocorrância dos fatos

geradores. vigorava a taxa de juros de 17. ao mâs, prevista no

artigo 16, do Dec.lei n2 2.32-.5/87.

Infi":Jr - MaçãO Fiscal as fls. 138/141. na quai seu
-

gnatária manifesta-se peia mantença do auto de infração,
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Ici e e Sek e1iie t	 in à e C i e à e d

lançamento roi parciaLment.e manlLoo pela

autoridade Julgadora de primem-o gnau através da Decieão de

fls„ 141/1 1lb, estando a mesma assim omentadaN

'PASSIVO FIclicm	 A existênLia de passivo
ne empresa caracterizado pela nào

comprovaçâo de obvigaçdes e pea manucenuão
no passivo fle ObrigagbeS jà IAAU10àdàS flUi

perAodu, enseja a exigência como omiss%o de
receitas”

DEPRECLAçA0 DO Al1V0 PERMANEN1E 	 O não reco
nhecimento pelo contribuinte, da deweciação
doe bens per aneSi25.D de seu levantamenlo, Xão

pode Ser aceilu quande apresenLado após cone
LiUuição de credito i.iibutàrio

VARIAÇ'MES MONETAR1AS PASSIVAS Por ser ta
dulLailvo cc iançamenUo de variaçdes monevarias
passivas, e :indubitavelmente não se tj'aURHOO

Ge despesas pagas eU incorridas RD per iodo,

nào pode Se? reconheci:0a na impugnaçào para
crédito tribuLario	 conetfluádo	 de

LANÇAMENTO PROCEDENIE EM PARrE."

Segue se às fls. OL/11, do Anexo ltd os Autos,

cc uempestivo Recurso para eSte Lniediado, cujas razbes sao

lidas em Plenário"

É o Relatório
-

,Ç)/*/ n
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documentos de fls. 12n2 (fichas . de razá	 folhas do livre

Diário) que, a. meu ver,	 não Sã 4J ainda suficientes. para

provat- aquela Liquidação, pois. como ela Mesma ;.RIEg e e VRiOr•

da. obrigação 2 ,5tria em putido nc:is. sados apresentados nos

exerc5.cíos de 1986 e 1987, simplesmente, o que não prova

definitivamente que	 a quitação ocorreu em .L .'g:ff., Lendo-se

por . confirmada, portanto,	 e presunção autorizada peie

mencionado artigo 180 do RIR/80.

CORREçA0 MONETARIA CREDORA (letra 'f" do 	 Lfl

acusação fiscal es á. amparada no artigo ?.:47

do RIR/80, baixado com o Decreto n9 85.450/80.

Segundo O Tisco, a empresa OPiXDU de apropriar

correção monetaria credora calculada so pre Dens DO Ativo

Permanente que forã baixado no ano-base de 1%88, porém, a.

parcela comespondente á coryeção dos pens fora agregada ao

CUSVO do bem baixado.

á interessada concoroa tenha havido incorreção

no tratamento contabil do tato, mas no caso, pleiLeia a

dedu0o de valores correspondentes à deprecia0es g de

vw-laOn monetaría 3 1 ,551,Va nãO M:M5i.ii- EçOéM.5 no palanço de

31-r2-88, Par a • tanto,	 corrigirã sua escrituração e,

consequentemente, levantara novo balanço.

Estou com a autoridade julgadora a quo que Sei

examinou e decidiu a questão ao argumentar . que' a
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contribuinte fl 'à1D COMF:31	 que a =reção monetária de bens

baixados fim-a creditada em conto de resultado do exerciuie,

e que lucre real apurado com base no primeiro balanço r:i.D

poderia ser alterado após iniciado o lançamente de oficio

(art. 616 do RIR/80).

Em que pese a boa vontade do :interessado em

regularizar sua contabilidade, esclareça-se que o remédio

adequado não seria alterar sua escrito contabil e o balano

que embasaram c lucro real là. declarado, e sim

regularizar . à situação patrimonial da wm3resa através de

estornos ou incluSees de efeitos econSmicos leglames então

onnsidos, em períodos-base subseqUentes, sob amparo do

disposto no artigo 22, § 22 do Dec.lei n o 486/69, c/c artieo

62, §§ 52 e 62, do Dec.lei n2 1.598/77,

CONIRIBUIVAU SOCIAL (let.ra "b" do Relatório)

Verifica-se que ao apurar . p Lucre Real na

deciaraçã do exerwicio de 1988, base 1."37„ a i:TtÀyi!ressada o

fez excluindo o valor. da provisão para pagamento do

"Contribuição Social', acreditando-se tdnha sido traida pelo

preenchimento do declaração de 1988 no FOrmulario

pertinente ao exercicio de 1992 (fls. 17),

Ora, a Contribuição Social calculada sobre o

resultado da pessoa juridica foi instituída pela Lei n2
1.

7.689, de 15 de d o zembru de 1999, sendo exigida somente a
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partir do	 de 1990,

Logo, no exereicIo de 1988 a conlrinu i ção não

exis1ia Eegalmeme, razão pela qual não poderia consil.tuir-

S .Y., EM e Earg	 du,?clul...1..y el	 e apurai.;;:à'iC:1 2 o incr . o	 Ee 1	 2 e	 e j.

0C31:::)

ENCARGOS DA F.R„D„ 

Relativamente aos encargos da IRD como juros

muralórins prescritos nu artigo 32 da lei n2 8„218791, a

Cãmara Supei-wr de Reciu-sos	 1-1';f.ou o entencImeni,o,

CQM fundamento no artigo 101 da lei n2 5.172/66 (C.T.N.), e

no artigo 12,	 49, da 1e..1 de Introdução ao Código Civil

BY" - aSiEi.F' i.j !, através do Acórdão CSRF n2 01 01	 de 17 OB

94, de que tais encargos somente podem ser exigidos a paE.iir

do advento do arLigo 32, inciso E, da Medida Pl'ovisória n2

298, de 29 07 91 (1),M„11„ de :30 .07-91), con-vertida em lei

pela Lei n2 9,218, de 29 -OS RI.

Assim, não tem cabimento exigir tais encargos

em pei .-.1.odo ;Rntel'icr . agosto de 1991,

MULTA PELO AtRASO NA E. 21 	 DE DEU  ARAçAU 

A par da exigncia do tvibuto calculado s...

rveguiaridades contabeis, a fiscali7ação ;anccu de ofíc' l.o o

lucro real

	

	 apul'ado E	 informado pelo contriouinte nos

de 1988, 1989, 1990 e 1991, mas respectias
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deciaraçbes de rendimentos (t:s. 1,.5/31), e .xigindo a multa de

1:.ffkmjamento de oficie de 5001 e IOUX	 prevista nos artigos

85.450/80N	 4g , da Lei n g 8.218/91, e 58, paragrafe único,

da Lei n g 8.:38.5/91.

(.:,splicou, c=mmitantemente, a multa de

mês OH ±ração sobre O imposto devido, pelo ai......raso na entega

daquelas declaraçes de rendimentos, com Pa se no artigo 17

do Dec.lei ng 1.967/82.

De se salientar . , entretanto, que á, tampem,

entendimento do Clolegiado de que a aplicação da penalidade

prevista no artigo 17 do Dec.lei n g 1.96'7/82, é ilicompatível

COM a aplicação da multa de lançamento ex-t .tic...io, vez que a

entrega da declaração feita posteriormente ao inclo do

procedimento Y'iscal, relativo ao MOSMO período em que a

declaração deixou de ser entregue, suprime a espontaneidade

GO SUleitO passivo e enseja o lançamento de ofício uom a

multa de previs ita no artigos 728 do RIR/801 40 da Lei ng

8.218/91 01..1 58 da Lei 1.3 8. -..:583/91, sobre a totalidade do

imposto devido.

(Ante o exposto, dou provimento piol..al. ao
,

	

recurso para e:..f.cluir. do lançamento o encargo da. MD relativo 	 .

ao periodo anterior a agosto do 1991, bem gomo a multa de 17.

ao	 mê .i.r... 	o i....i. 	-r• r- a i.:.; ,:'11"; ci 	p e-Y., ..1. o 	. 	 r- ...:::: O c:, 	ri a	 ::•:?1•-• t. r- E.:, g a 	 C.1 E:',. s::::	 Cl 1:::::, (::: .1. a r a t.::;. ele E

,i..
prevista no artigo 17 do Dec.lei n g 1.967/82.

n
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Dr, 22 d2 jãHeiF-e de 1996

RAU PIMENTEL, Relator
,
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